
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3081089 - SP (2025/0410279-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PET CENTER ELDORADO LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - SP161899
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - DF020013

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL
CIVIL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.  MANDADO  DE
SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR SINDICATO. ACÓRDÃO E FUNDAMENTAÇÃO
COM VIÉS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. VIA RECURSAL IMPRÓPRIA. ART. 502
DO  CPC/2015. AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, sem
incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação a ponto controvertido
relevante,  cujo  exame  pudesse  levar  a  um  diferente  resultado  na  prestação  de  tutela
jurisdicional.
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, revisar os fundamentos
contidos no acórdão recorrido que envolvam a intepretação de matéria constitucional, sob pena
de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 
3. O  conteúdo  normativo  relativo  ao  art.  502  do  CPC/2015 não  foi  debatido  na  segunda
instância mesmo após a interposição de embargos declaratórios,  razão pela qual  incide na
espécie a Súmula 211/STJ, dada a ausência do necessário prequestionamento viabilizador do
recurso especial, requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.
4. Esta Corte Superior possui jurisprudência assentada no sentido de que o prequestionamento
ficto  só  pode ocorrer  quando,  na  interposição do  recurso  especial,  a  parte  recorrente  tiver
sustentado violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e este Tribunal Superior houver constatado o
vício apontado, o que não ocorreu na hipótese.
5. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL
CIVIL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.  MANDADO  DE
SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR SINDICATO. ACÓRDÃO E FUNDAMENTAÇÃO
COM VIÉS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. VIA RECURSAL IMPRÓPRIA. ART. 502
DO  CPC/2015. AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, sem
incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação a ponto controvertido
relevante,  cujo  exame  pudesse  levar  a  um  diferente  resultado  na  prestação  de  tutela
jurisdicional.
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, revisar os fundamentos
contidos no acórdão recorrido que envolvam a intepretação de matéria constitucional, sob pena
de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 
3. O  conteúdo  normativo  relativo  ao  art.  502  do  CPC/2015 não  foi  debatido  na  segunda
instância mesmo após a interposição de embargos declaratórios,  razão pela qual  incide na
espécie a Súmula 211/STJ, dada a ausência do necessário prequestionamento viabilizador do
recurso especial, requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.
4. Esta Corte Superior possui jurisprudência assentada no sentido de que o prequestionamento
ficto  só  pode ocorrer  quando,  na  interposição do  recurso  especial,  a  parte  recorrente  tiver
sustentado violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e este Tribunal Superior houver constatado o
vício apontado, o que não ocorreu na hipótese.
5. Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  PET  CENTER  ELDORADO

LTDA contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 291):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. MANDADO DE
SEGURANÇA  COLETIVO  IMPETRADO  POR  SINDICATO.  ACÓRDÃO  E
FUNDAMENTAÇÃO COM VIÉS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. VIA
RECURSAL  IMPRÓPRIA.  ART.  502  DO  CPC/2015. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
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Em suas razões (e-STJ,  fls.  277-299),  o  agravante reitera a alegação de

ofensa ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015 por omissão do Tribunal

de origem quanto à aplicação dos precedentes obrigatórios (art. 927, III, do CPC) e ao

exame da coisa julgada (art. 502 do CPC), em especial os Temas 823/STF e 1.119/STF

sobre substituição processual em mandado de segurança coletivo.

Pondera que, "ainda que se tenha mencionado o tema de repercussão geral

e  o  artigo  constitucional  acerca  da  legitimidade  extraordinária  e  o  seu  reflexo  na

substituição  processual,  a  atuação  do  sindicato  em  mandado  de  segurança  como

substituto já foi  acolhida e consta com julgado em recurso repetitivo deste Superior

Tribunal de Justiça, além de ter previsão específica na lei do mandamus" (e-STJ, fl.

281).

Afirma, assim, que a matéria em debate é infraconstitucional, centrada na Lei

12.016/2009 e  na  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  sobre

substituição processual  em mandado de segurança coletivo,  sendo desnecessária a

comprovação de filiação, inclusive quanto à data.  

Refuta a aplicação da Súmula n. 211/STJ, diante da oposição de embargos e

da reiteração da matéria no recurso especial.

Renova a argumentação de violação ao art. 502 do CPC, por ter o Tribunal

de origem imposto limites subjetivos inexistentes no título coletivo, afrontando a coisa

julgada. Ressalta a necessidade de reconhecimento do prequestionamento ficto, nos

termos do art. 1.025 do CPC.

Postula, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

presente à Turma julgadora. 

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 308). 

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para a reconsideração da decisão.

Ratifica-se,  assim,  que  a  alegada  afronta  ao  art.  1.022  do  Código  de

Processo de 2015,  sem razão a  parte  recorrente,  uma vez que todas as  questões

deduzidas no processo foram resolvidas satisfatoriamente, não se identificando vícios

de obscuridade, contradição ou omissão com relação a ponto controvertido relevante,

cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

Dessa  maneira,  inexistem  vícios  suscetíveis  de  correção  por  meios  dos

embargos  de  declaração  apenas  pelo  fato  de  o  julgado  recorrido  ter  decidido  em

sentido contrário à pretensão do recorrente. 
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Nesse contexto, esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que não

há que se confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação

jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação. Veja-se:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.
AUXILIAR  EM  ADMINISTRAÇÃO  DA  FUNDAÇÃO  UNIVERSIDADE  DE
BRASÍLIA - FUB. ALEGADO DESVIO DE FUNÇÃO. SUPOSTO EXERCÍCIO
DE CHEFIA DE ADMINISTRAÇÃO EM HOTEL DE TRÂNSITO. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. TRIBUNAL
DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA
INEXISTÊNCIA  DO  CARGO  DE  CHEFIA  NA  UNIDADE,  À  ÉPOCA.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. INCIDÊNCIA,  POR
ANALOGIA, DA SÚMULA 339/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua
apreciação,  manifestando-se  acerca  dos  temas  necessários  ao  integral
deslinde da controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou
erro material, afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022
do CPC. 
2.  Inviável  a  análise  da  pretensão  veiculada  no  recurso  especial,  por
demandar  o  reexame  do  contexto  fático-probatório  dos  autos,  atraindo  a
incidência da Súmula 7/STJ.
3. A pretensão autoral ainda encontra obstáculo na Súmula  339/STF: "Não
cabe  ao  Poder  Judiciário,  que  não  tem  função  legislativa,  aumentar
vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia".
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no AREsp n.  2.161.539/DF, relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

Consoante  anotado  na  decisão  agravada,  ao  dirimir  a  controvérsia,  o

Tribunal Regional Federal da 3ª Região declinou a seguinte fundamentação (e-STJ, fls.

93-95):

As razões de agravo interno não são suficientes para modificar a decisão.
Em consulta aos autos do processo coletivo, verifica-se que SINDILOJAS –
SINDICATO  DOS  LOJISTAS  DO  COMÉRCIO  DE  SÃO  PAULO  impetrou
mandado de segurança coletivo em 07/12/2005 para viabilizar a exclusão do
ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS e, por decorrência, compensar
os  valores  indevidamente  recolhidos  a  esse  título  (autos  nº.
0026776-41.2006.4.03.6100  [https://pje2g.  trf3.  jus.  br/pje/seam/resource/
rest/pje-legacy/documento/download/312768117#] , ID 27438711).
A r. sentença denegatória, foi parcialmente reformada nesta Corte Regional,
nos seguintes termos: 
[...]
Anota-se que foram acolhidos embargos de declaração do contribuinte para
esclarecer  os  critérios  da  compensação  tributária  a  ser  realizada  na  via
judicial.  E,  após  processamento  de  recursos  excepcionais,  o  v.  Aresto
transitou em julgado e foi remetido à origem. De acordo com o andamento
processual eletrônico da ação nesta Corte, a data do trânsito em julgado é
18/09/2018. Pois bem. Regra geral, a impetração de mandado de mandado
de  segurança  coletivo  independe  de  autorização  dos  substituídos
processuais,  de  sorte  que  é  desnecessária  a  apresentação  de  relação
nominal  de  associados  na  petição  inicial  coletiva.  Essa  é  a  orientação
vinculante do Supremo Tribunal Federal: Súmula nº. 629 ("a impetração de
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mandado  de  segurança  coletivo  por  entidade  de  classe  em  favor  dos
associados independe de autorização destes") e Tema nº. 1.119, conforme
ementa in verbis:
[...] 
Há,  contudo,  especificidade  na  análise  do  presente  caso  concreto.  Isso
porque,  como  referido,  a  impetração  coletiva  é  destinada  a  viabilizar  a
exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS em conformidade
ao entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema nº. 69. De
fato,  o  Supremo  Tribunal  Federal  declarou  a  inconstitucionalidade  da
incidência do PIS e da COFINS sobre o ICMS, em regime de repercussão
geral, em julgamento realizado em 15/03/2017 (STF, Plenário, RE 574.706, j.
15/03/2017, ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  D  Je-223  DIVULG  29/09/2017,
PUBLIC 02/10/2017, Rel. Min. Cármen Lúcia). Posteriormente, no julgamento
de embargos de declaração (sessão de 15/05/2021) , a Corte Constitucional
modulou  os  efeitos  da  declaração de  inconstitucionalidade,  nos  seguintes
termos:

Decisão: O Tribunal, por maioria, acolheu, em parte, os embargos de
declaração,  para  modular  os  efeitos  do  julgado  cuja  produção
haverá de se dar após e fixada a tese com repercussão 15.3.2017 -
data  em  que  julgado  o  RE  nº  574.706  e  fixada  a  tese  com
repercussão geral "O ICMS não compõe a base de cálculo para fins
de  incidência do PIS e da COFINS"-, ressalvadas as ações judiciais e
administrativas protocoladas até a data da sessão em que proferido o
julgamento, vencidos os Ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Marco
Aurélio.  Por  maioria,  rejeitou  os  embargos  quanto  à  alegação  de
omissão,  obscuridade  ou  contradição  e,  no  ponto  relativo  ao  ICMS
excluído  da  base  de  cálculo  das  contribuições  PIS-COFINS,
prevaleceu  o  entendimento  de  que  se  trata  do  ICMS  destacado,
vencidos  os  Ministros  Nunes  Marques,  Roberto  Barroso  e  Gilmar
Mendes. Tudo nos termos do voto da Relatora. Presidência do Ministro
Luiz Fux. Plenário, 13.05.2021 (Sessão realizada por videoconferência
- Resolução 672/2020/STF).

Nesse quadro específico, faz-se necessário demonstrar a filiação prévia ou,
ainda, a apresentação de impugnação judicial tributária específica para que
se  possa  aferir  a  viabilidade  do  cumprimento  individual  da  coisa  julgada
coletiva,  considerada  a  modulação  temporal.  Analisado  o  processado,
verifica-se que não há prova da data de filiação da impetrante ou de ajuiza
mento de medida judicial contrária à tributação antes de 15/03/2017. Mesmo
intimada a tanto, a agravada não apresentou a documentação necessária. A
ausência  da  prova  da  filiação,  na  especificidade  do  caso  concreto,  pode
implicar a indevida aplicação do precedente vinculante, motivo pelo qual é de
rigor o reconhecimento da ilegitimidade processual. 
Reconhecida a ilegitimidade, matéria de ordem pública, restam prejudicados
os demais pedidos. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 
É o voto.

Assim, estando devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito,

e  fundamentado corretamente o  acórdão recorrido,  de modo a esgotar  a  prestação

jurisdicional, não há falar em violação ao art. 1.022 da legislação processual civil de

2015.

Nas  razões  acima  expendidas,  o  Tribunal  Regional  reconheceu  a

ilegitimidade  processual  da  agravante,  consignando  que  "a  ausência  da  prova  da
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filiação,  na  especificidade do  caso  concreto,  pode implicar  a  indevida  aplicação  do

precedente vinculante" (e-STJ, fl. 86). 

Como  se  pode  observar,  o  acórdão  recorrido  fundamentou-se

predominantemente em matéria de natureza constitucional, aduzindo que o deslinde da

controvérsia se deu à luz da modulação dos efeitos do julgamento do RE n. 574.706

(Tema n. 69 da repercussão geral). 

Com efeito,  "o  recurso  especial  possui  fundamentação  vinculada,  não  se

constituindo  em instrumento  processual  destinado  a  revisar  acórdão  com base  em

fundamento constitucional, tendo em vista a necessidade de interpretação de matéria

de competência exclusiva da Suprema Corte" (AgInt no REsp n. 2.163.333/SP, relatora 

a Ministra  Regina Helena Costa,  Primeira Turma,  julgado em  16/12/2024, DJEN de

20/12/2024). No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL  AUTÔNOMO.  EXAME.  IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA DO STF. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  CONFORMIDADE.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
1.  O acórdão recorrido tem fundamento constitucional,  o  que impede sua
revisão na instância especial,  sob pena de usurpação de competência do
Supremo Tribunal Federal.
2.  A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte
Superior enseja a aplicação do óbice conhecimento estampado na Súmula
83 do STJ.
3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial"
(Súmula 7 do STJ). 
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.484.530/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 21/8/2025.) 

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  AUTARQUIA  MUNICIPAL.
COFINS. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. STF. 
I - A questão controvertida foi decidida pelo Tribunal a quo sob fundamento
de cunho constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento
do recurso especial. É dizer que, não obstante a discussão tenha resvalado
na  legislação  infraconstitucional,  a  base  da  fundamentação  do  acórdão
recorrido é a Constituição Federal. 
II  -  O  acórdão  recorrido,  ao  dispor  sobre  a  matéria,  ficou  concentrado,
sobretudo, na interpretação de regramentos e princípios constitucionais. Fica
inviabilizada  a  apreciação  da  questão  por  este  Tribunal,  estando  a
competência de tal exame jungida à excelsa Corte, sob pena de usurpação
daquela competência.
III - Agravo interno improvido. 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.700.860/SP, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025.)

Tal como anteriormente assinalado, em relação ao art.  502 do  CPC/2015,

verifica-se que o seu conteúdo normativo não foi objeto de debate na origem, não tendo

o referido dispositivo legal servido de base à conclusão adotada pela Corte Regional,

mesmo  após  a  interposição  de  embargos  declaratórios,  razão  pela  qual  incide  na

espécie  a  Súmula  211/STJ, dada  a  ausência  do  necessário  prequestionamento
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viabilizador  do  recurso  especial,  requisito  indispensável  ao  acesso  às  instâncias

excepcionais. 

Com efeito, o prequestionamento ocorre quando a causa tiver sido decidida à

luz  da  legislação  federal  indicada,  com  emissão  de  juízo  de  valor  acerca  dos

respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso concreto,

o que não se deu na presente hipótese. 

Contudo,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  intérprete  da  legislação  federal,

possui jurisprudência assentada no sentido de que o prequestionamento ficto só pode

ocorrer quando, na interposição do recurso especial, a parte recorrente tiver sustentado

violação ao art. 1.022 do CPC/2015 e este Tribunal Superior houver constatado o vício

apontado, o que não ocorreu na hipótese. Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO  FICTO.
INEXISTÊNCIA.  VIOLAÇÃO  DE  ARTIGO.  INDICAÇÃO  PRECISA.
NECESSIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
1. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de
origem aprecia integralmente a controvérsia,  apontando as razões de seu
convencimento, mesmo que em sentido contrário ao postulado, circunstância
que não se confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. "Esta Corte já pacificou entendimento em torno do art. 1.025 do CPC no
sentido de que o reconhecimento do prequestionamento ficto com base no
referido dispositivo legal pressupõe a oposição de embargos de declaração
na origem sobre o ponto omisso já suscitado previamente, além de alegação
e o reconhecimento, pelo STJ, de ofensa ao art. 1.022 do CPC suscitada nas
razões  do  recurso  especial,  o  que  não  ocorreu  na  hipótese"  (AgInt  nos
EREsp n.  2.020.182/MS, relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Corte
Especial, julgado em 11/6/2024, DJe de 14/6/2024). 
3. A citação geral de artigos de lei ao longo do apelo especial não é suficiente
para  caracterizar  e  demonstrar  a  contrariedade  a  lei  federal,  já  que
impossível identificar se foram eles citados meramente a título argumentativo
ou  invocados  como  núcleo  do  recurso  especial  interposto.  Incidência  da
Súmula 284 do STF. 
4.  É inviável,  em sede de recurso especial,  o  reexame de matéria  fático-
probatória,  nos  termos  da  Súmula  7  do  STJ:  "A  pretensão  de  simples
reexame de prova não enseja recurso especial." 
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.215.898/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 22/11/2024.)

Ademais, "não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art.

1.022  do  CPC/2015 e  a  ausência  de  prequestionamento,  com  a  incidência  do

enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente,

que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para a 

solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado" (AgInt no AREsp

n.  2.536.934/BA, relator  o  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em

19/8/2024, DJe de 21/8/2024).
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Desse modo, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são

capazes  de  alterar  o  convencimento  anteriormente  manifestado,  subsiste  íntegra  a

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 3.081.089 / SP

Número Registro: 2025/0410279-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50112699520194036100 50154463020234030000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PET CENTER ELDORADO LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - SP161899
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - DF020013

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS -
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PET CENTER ELDORADO LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - SP161899
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - DF020013

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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